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ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
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EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE. TUTELA
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. SÚMULA N. 735 DO STF. RECURSO
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra a decisão que negou provimento ao agravo em
recurso especial, relacionado à concessão de tutela provisória de urgência para que
a operadora de plano de saúde realize procedimentos cirúrgicos pós-cirurgia
bariátrica.
2. O Tribunal , com base nos requisitos da concessão de tutela, manteve aa quo
decisão liminar que determinara à operadora de plano de saúde a cobertura do
tratamento cirúrgico indicado pelo médico assistente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A refutação apta a infirmar capítulo da decisão agravada deve ser efetiva,
específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise. Caso de aplicação da
Súmula n. 182  do STJ.
4. É inviável, em regra, a interposição de recurso especial que tenha por objeto o
reexame do deferimento ou indeferimento de tutela provisória, cuja natureza
precária permite sua reversão pela instância de origem a qualquer momento.
Incidência, por analogia, da Súmula n. 735 do STF.
5. O Tribunal de origem concluiu que estavam presentes os requisitos para
concessão da tutela de urgência, com base em laudo médico e relatório
psicológico, destacando o perigo de dano e a necessidade dos tratamentos
indicados.

Documento eletrônico VDA46733412 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 08/04/2025 17:24:21
Publicação no DJEN/CNJ de 10/04/2025. Código de Controle do Documento: 38b491e0-d005-4c1e-aed0-7aed2bd05249



6. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ foi mantida, pois rever as conclusões do
acórdão impugnado demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é
incabível na instância especial.
7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é cabível quando
não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo interno.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno conhecido em parte e, nessa parte, desprovido.
Tese de julgamento: "1. Os fundamentos da decisão agravada devem ser
especificamente impugnados, sob pena de aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 2. 
A decisão que concede tutela provisória de urgência não pode ser revista em
recurso especial, devido à sua natureza precária e não definitiva. 3. A revisão de
decisão que concede tutela provisória de urgência em recurso especial é vedada
quando demanda reexame de conjunto fático-probatório 4. A aplicação da multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC requer a manifesta inadmissibilidade do agravo

".interno

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, 1.021, § 4º; Lei n. 9.656/1998,
arts. 10, § 4º, e 12, V; CDC, arts. 51, IV, e 54, §§ 3º e 4º.

STJ, AgInt no AREsp n. 1.693.346/SC, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em ; STJ,5/6/2023
AgInt no AREsp n. 2.069.406/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em ; STJ, AgInt no REsp n. 1.998.824/MG, relator3/10/2022
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no26/9/2022
AREsp n. 1.887.163/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,
julgado em .26/9/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer01/04/2025 07/04/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 
 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO. PLANO DE SAÚDE. TUTELA 
PROVISÓRIA DE URGÊNCIA. SÚMULA N. 735 DO STF. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra a decisão que negou provimento ao agravo em 
recurso especial, relacionado à concessão de tutela provisória de urgência para que 
a operadora de plano de saúde realize procedimentos cirúrgicos pós-cirurgia 
bariátrica.

2. O Tribunal a quo, com base nos requisitos da concessão de tutela, manteve a 
decisão liminar que determinara à operadora de plano de saúde a cobertura do 
tratamento cirúrgico indicado pelo médico assistente.

III. Razões de decidir

3. A refutação apta a infirmar capítulo da decisão agravada deve ser efetiva, 
específica e motivada, o que não ocorreu no caso em análise. Caso de aplicação da 
Súmula n. 182  do STJ.
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4. É inviável, em regra, a interposição de recurso especial que tenha por objeto o 
reexame do deferimento ou indeferimento de tutela provisória, cuja natureza 
precária permite sua reversão pela instância de origem a qualquer momento. 
Incidência, por analogia, da Súmula n. 735 do STF.

5. O Tribunal de origem concluiu que estavam presentes os requisitos para 
concessão da tutela de urgência, com base em laudo médico e relatório psicológico, 
destacando o perigo de dano e a necessidade dos tratamentos indicados.

6. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ foi mantida, pois rever as conclusões do 
acórdão impugnado demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
incabível na instância especial.

7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é cabível quando 
não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo interno.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo interno conhecido em parte e, nessa parte, desprovido.

Tese de julgamento: "1. Os fundamentos da decisão agravada devem ser 
especificamente impugnados, sob pena de aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 2. A 
decisão que concede tutela provisória de urgência não pode ser revista em recurso 
especial, devido à sua natureza precária e não definitiva. 3. A revisão de decisão 
que concede tutela provisória de urgência em recurso especial é vedada quando 
demanda reexame de conjunto fático-probatório 4. A aplicação da multa prevista 
no art. 1.021, § 4º, do CPC requer a manifesta inadmissibilidade do agravo interno
".

 
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, 1.021, § 4º; Lei n. 9.656/1998, 
arts. 10, § 4º, e 12, V; CDC, arts. 51, IV, e 54, §§ 3º e 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 1.693.346/SC, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023; STJ, 
AgInt no AREsp n. 2.069.406/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 3/10/2022; STJ, AgInt no REsp n. 1.998.824/MG, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022; STJ, AgInt no 
AREsp n. 1.887.163/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 26/9/2022.
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RELATÓRIO

 

HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A. interpõe agravo interno 

contra a decisão de fls.  294-301, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial.

A agravante sustenta que  devem ser afastadas as Súmulas n. 7 do STJ e 

284 do STF, pois o recurso especial foi interposto com fundamento na violação dos 

arts. 51, IV, e 54, §§ 3º e 4º, do CDC e 12, V, e 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998.

Alega que não é caso de aplicação da Súmula n. 735 do STF, pois está 

sendo obrigada a custear tratamento excluído de cobertura contratual e legal, sendo 

cabível a interposição do recurso especial nesses casos excepcionais.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado.

Contrarrazões apresentadas às fls. 355-369, em que se pleiteia o não 

conhecimento ou o desprovimento do recurso com aplicação da multa prevista no 

art. 1.021, § 4º, do CPC.

É o relatório.

 
 
 

VOTO

 

O recurso não merece prosperar.

Conforme destacado na decisão agravada, a controvérsia diz respeito a 
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acórdão em agravo de instrumento que manteve decisão liminar que deferira 

a concessão de tutela provisória de urgência para que a operadora de plano de 

saúde cobrisse procedimentos cirúrgicos pós-cirurgia bariátrica.

 No recurso especial, a ora agravante mencionou haver ofensa ao art. 489 

do CPC sem, contudo, demonstrar como teria ocorrido tal violação, razão pela qual 

incidiu nesse ponto a Súmula n. 284 do STF.

Não se deve conhecer deste agravo interno no que se refere à alegada 

inaplicabilidade do sobredito óbice, uma vez que a parte, limitando-se a alegar que, 

no recurso especial, apontou a violação dos arts. 51, IV, e 54, §§ 3º e 4º, do CDC 

e 12, V, e 10, § 4º, da Lei n. 9.656/1998, deixou de refutar o ponto específico em 

que o óbice incidira, relativo à não demonstração da ofensa ao art. 489 do CPC.  

Portanto, a agravante não impugnou, de forma específica, o fundamento do 

julgado, apresentando razões que não refutam a fundamentação do julgado, 

situação que enseja a aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem 

manteve a decisão liminar que determinara  à operadora de plano de saúde cobrir o 

tratamento cirúrgico indicado pelo médico assistente para a parte autora.

As tutelas provisórias de urgência são conferidas com base na cognição 

sumária e mediante juízo de verossimilhança. Não representam, 

portanto, pronunciamento definitivo sobre o direito reclamado, podendo ser 

modificadas a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas 

quando proferida decisão definitiva (AgInt no AREsp n. 1.693.346/SC, 

relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 5/6/2023, 

DJe de 22/6/2023; AgInt no AREsp n. 2.069.406/RS, relator Ministro 
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Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022; AgInt 

no REsp n. 1.998.824/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022; e AgInt no AREsp n. 

1.887.163/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 

em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022).

A decisão impugnada foi clara ao destacar que, em razão da natureza 

precária da decisão que defere ou indefere liminar ou daquela que julga procedente 

a antecipação de tutela, é inadequada a interposição de recurso especial que tenha 

por objetivo rediscutir a correção das referidas decisões, por não se tratar de 

pronunciamento definitivo do tribunal a quo.

Na espécie, a Corte de origem, considerando a competência para analisar 

apenas os pressupostos necessários à concessão da tutela de urgência, concluiu 

estarem presentes os requisitos autorizadores da tutela ao destacar haver perigo de 

dano, já que a parte poderia sofrer com o excesso de pele e com as implicações 

físicas e psicológicas.

Registrou ser inconteste que a autora se submetera a cirurgia bariátrica; 

que havia prova de que eram necessários tratamentos cirúrgicos reparadores 

complementares; e que já tinha sido deferida a realização de prova pericial para 

aferir a natureza dos procedimentos.

Dessa forma, em razão da natureza transitória da referida decisão, 

que pode ser ou não confirmada em julgado definitivo, mostra-se correta a 

aplicação, por analogia, da Súmula n. 735 do STF ao caso.

Ademais, como visto, o Tribunal a quo, analisando o contexto fático-

probatório, amparado no laudo médico e em relatório psicológico, considerou 
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preenchidos os requisitos necessários para deferimento da tutela antecipada, além 

da reversibilidade da medida. Ressaltou o perigo de dano e a necessidade dos 

tratamentos indicados ante as implicações físicas e psicológicas, fundamentando-se 

na previsão da Lei n. 14.454/2022. Afirmou ainda que já havia sido deferida a 

realização da prova pericial requerida pela operadora do plano de saúde.

Assim, o caso é de manutenção da aplicação da Súmula n. 7 do STJ, pois 

rever as conclusões do acórdão impugnado demandaria, necessariamente, reexame 

do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância especial.

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil, pleiteada em contrarrazões, a orientação desta Corte é no sentido de que "a 

multa aludida no art. 1.021, §§ 4º e 5º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 

hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que 

se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do 

agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 

inexoravelmente infundadas" (AgInt no RMS n. 51.042/MG, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 

3/4/2017).

No caso, apesar do parcial conhecimento e desprovimento do agravo 

interno, não está configurada sua manifesta inadmissibilidade, razão pela qual é 

incabível a aplicação de multa.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou01/04/2025 07/04/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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